
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 630.148 - RJ 
(2014/0319137-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCOS HENRIQUE PORTELLA DE LEMOS E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : DIEGO PACHECO DA SILVA 
ADVOGADO : TATIANA BATISTA DE SOUZA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. 
ADMINISTRATIVO. CUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS. 
ÁREA DA SAÚDE. ACÓRDÃO RECORRIDO COM 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. COMPETÊNCIA DO 
STF.

1. Infere-se dos autos que, não obstante a existência de 
fundamento constitucional, conforme se pode observar da leitura do 
acórdão impugnado, o recorrente limitou-se a interpor recurso especial, 
deixando de interpor o extraordinário, de competência do Supremo 
Tribunal Federal. 

2. É inviável o conhecimento do recurso especial, pois, 
mesmo que fosse dado provimento no que concerne à matéria 
infraconstitucional, subsistiria a matéria constitucional, na qual não pode 
este tribunal adentrar, sob pena de invasão da competência do Supremo 
Tribunal Federal, o que atrai a incidência da Súmula 126 do Superior 
Tribunal de Justiça.

3. Demais disso, o Supremo Tribunal Federal fixou o 
entendimento de que deve haver interpretação sistemática dos 
dispositivos constitucionais, nestes casos, com a adjudicação do direito 
de acumulação aos servidores militares que atuem na área de saúde: RE 
182.811/MG, Rel.  Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/6/2006, 
p. 35, Ement. vol. 2.239-02, p. 351, LEXSTF, vol. 28, n. 331, 2006, p. 
222-227. Nesse sentido, no STJ: RMS 22.765/RJ, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 23/8/2010.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
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Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 630.148 - RJ 
(2014/0319137-1)

  
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCOS HENRIQUE PORTELLA DE LEMOS E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : DIEGO PACHECO DA SILVA 
ADVOGADO : TATIANA BATISTA DE SOUZA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DO RIO 
DE JANEIRO contra decisão monocrática assim ementada (fl. 329, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. 
ADMINISTRATIVO. CUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS. 
ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 
126/STF. COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO IMPROVIDO."

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo apresentado pelo MUNICÍPIO DO RIO DE 

JANEIRO contra decisão que obstou a subida do recurso especial 
interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição 
Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro assim ementado (fls. 253/254, e-STJ):

"AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO, 
NOS TERMOS DO ARTIGO 557, CAPUT DO CPC. NÃO ASSISTE 
RAZÃO AO RECORRENTE. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS DE AUXILIAR E 
TÉCNICO DE ENFERMAGEM NO ÂMBITO MUNICIPAL E 
MILITAR DA MESMA NATUREZA. ATO ADMINISTRATIVO QUE 
CONCEDEU PRAZO A IMPETRANTE PARA OPTAR POR UM 
DOS CARGOS, NOS TERMOS DA INACUMULABILIDADE 
PREVISTA NO ART. 142, § 3º, II, DA CF/88. SENTENÇA DE 
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PROCEDÊNCIA. RECURSO DA MUNICIPALIDADE QUE NÃO 
MERECE PROSPERAR. A JURISPRUDÊNCIA PÁTRIA, MESMO 
APÓS A EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 18/98, CONSAGRA O 
ENTENDIMENTO DE QUE O ART. 142, § 3º, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, DEVE SER CONJUGADO COM A NORMA DO ART. 37, 
XVI, “C” DA PRÓPRIA CONSTITUIÇÃO, PERMITINDO A 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS NA ÁREA DE SAÚDE, 
DESDE QUE HAJA COMPATIBILIDADE DE HORÁRIO. RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO."

No recurso especial, o agravante aduz que o acórdão regional 
contrariou as disposições contidas nos arts. 98, 117 e 122 da Lei n. 
6.880/80, com a redação dada pela Lei n. 9.297/96.

Não apresentadas as contrarrazões, sobreveio o juízo de 
admissibilidade negativo na instância de origem (fls. 298/302, e-STJ), 
o que ensejou a interposição do presente agravo."

O agravante alega em síntese que "não se desconhece a Súmula 126 
deste Colendo Superior Tribunal de Justiça! Todavia, in casu, o que foi objeto da 
insurgência pela via especial não foi a inacumulabilidade de cargos públicos 
prevista na Carta Magna (artigo 37, XVI, c), mas sim o impedimento contido em 
lei federal, mais  especificamente nos artigos 98, 117 e 122 da Lei 6880/80 
(Estatuto dos Militares), com a redação dada pela Lei nº 9297/96, que prescreve a 
demissão ex officio do oficial e o licenciamento do praça que vier a assumir cargo 
público permanente estranho à carreira das armas, decorrendo daí a 
inacumulabilidade dos cargos pretendidos pelo agravado, e não do artigo 37, XVI, 
“c” da CRFB/88, que prevê a possibilidade de acumulação de dois cargos 
privativos da saúde" (fls. 339/340, e-STJ)

Assevera ainda, que a "não cumulatividade do cargo de militar não 
deve ser tratada como exceção, mas como regra diante de todo arcabouço legal 
sobre o qual gravitam as normas que regulamentam a atividade militar" (fl. 340, 
e-STJ).  

Dispensada a oitiva da parte agravada.

É, no essencial, o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 630.148 - RJ 
(2014/0319137-1)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. 
ADMINISTRATIVO. CUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS. 
ÁREA DA SAÚDE. ACÓRDÃO RECORRIDO COM 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. COMPETÊNCIA DO 
STF.

1. Infere-se dos autos que, não obstante a existência de 
fundamento constitucional, conforme se pode observar da leitura do 
acórdão impugnado, o recorrente limitou-se a interpor recurso especial, 
deixando de interpor o extraordinário, de competência do Supremo 
Tribunal Federal. 

2. É inviável o conhecimento do recurso especial, pois, 
mesmo que fosse dado provimento no que concerne à matéria 
infraconstitucional, subsistiria a matéria constitucional, na qual não pode 
este tribunal adentrar, sob pena de invasão da competência do Supremo 
Tribunal Federal, o que atrai a incidência da Súmula 126 do Superior 
Tribunal de Justiça.

3. Demais disso, o Supremo Tribunal Federal fixou o 
entendimento de que deve haver interpretação sistemática dos 
dispositivos constitucionais, nestes casos, com a adjudicação do direito 
de acumulação aos servidores militares que atuem na área de saúde: RE 
182.811/MG, Rel.  Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/6/2006, 
p. 35, Ement. vol. 2.239-02, p. 351, LEXSTF, vol. 28, n. 331, 2006, p. 
222-227. Nesse sentido, no STJ: RMS 22.765/RJ, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 23/8/2010.

Agravo regimental improvido.

  

  
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pelo recorrente, sua irresignação 
não merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

Infere-se dos autos que, não obstante a existência de fundamento 
constitucional, conforme se pode observar da leitura do acórdão impugnado, o 
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recorrente limitou-se a interpor recurso especial, deixando de interpor o extraordinário, 
de competência do Supremo Tribunal Federal. 

No caso, o acórdão recorrido consignou expressamente que "a 
jurisprudência pátria, mesmo após a Emenda Constitucional nº 18/98, assenta-se 
no entendimento de que o art. 142, § 3º, da Constituição Federal, deve ser 
conjugado com a disposição do art. 37, XVI, “c” da própria Constituição, 
permitindo-se a acumulação de cargos públicos da área de saúde, quando houver 
compatibilidade de horários ainda que um deles seja militar" (fl. 258, e-STJ).

E ainda que, "embora a regra constitucional seja a inacumulabilidade 
de cargos públicos, civis ou militares, a exceção referente aos cargos da área de 
saúde, quando há compatibilidade de horário, prevista no art.
37, XVI, “c” da Constituição Federal, em face do princípio da isonomia, aplica-se, 
igualmente, quando um dos cargos é exercido por militar, seja no âmbito federal 
ou estadual" (fl. 266, e-STJ).  

O Tribunal de origem fundamentou sua decisão com análise 
eminentemente constitucional (arts. 37, VI, e 142, § 3º, da Constituição Federal), o que 
afasta a competência do STJ para rever a conclusão da Corte a quo, ainda mais se 
considerado o fato de a agravante não ter interposto o respectivo recurso extraordinário 
contra o acórdão, atraindo a incidência do entendimento sedimentado na Súmula 126 do 
STJ.

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA SAÚDE. 
IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO DE CARGOS. ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, 
verifica-se que, apesar de apontar como violado o art. 535 do CPC, 
a agravante não evidencia qualquer vício no acórdão recorrido, 
deixando de demonstrar no que consistiu a alegada ofensa ao citado 
dispositivo, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 
422.907/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/10/2013.
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II. Assentando a Instância ordinária, à luz do art. 37, XVI, da 
CF/88, não ser possível a cumulação de dois cargos de psicólogo, 
um, na Secretaria Municipal de Saúde e Defesa Civil, e outro, no 
Ministério da Saúde, refoge da competência desta Corte a 
apreciação de matéria de cunho eminentemente constitucional, por 
meio de Recurso Especial, cabendo somente ao STF o exame de 
eventual ofensa.

III. Tendo o Tribunal de origem, à luz do acervo fático da 
causa, concluído pela incompatibilidade de horários, rever tal 
decisão demandaria o revolvimento do contexto probatório dos 
autos, o que é vedado ao Superior Tribunal de Justiça, em razão da 
Súmula 7/STJ.

IV. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/6/2014, DJe 
1º/7/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA SAÚDE. 
TÉCNICO EM RADIOLOGIA. ACUMULAÇÃO DE CARGOS. 
COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA 
COM FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Caso em que se discute o direito à cumulação de cargos de 
técnico em radiologia à luz dos arts. 118 da Lei 8.112/90, 14 da Lei 
7.394/85 e 30 do Decreto 92.790/86, observada a restrição da 
jornada de trabalho desses profissionais em 24 horas semanais.

2. Refoge da competência desta Corte a apreciação de matéria 
de cunho eminentemente constitucional (preponderância do art. 37, 
XVI, da CF/88 - bem assim dos princípios constitucionais da 
legalidade e da segurança jurídica - sobre a Lei n. 7.394/85), por 
meio de recurso especial, cabendo, tão-somente, ao STF o exame de 
eventual ofensa.

3. Havendo o Tribunal de origem, soberano na análise do 
acervo fático-probatório dos autos, reconhecido a compatibilidade 
de horários entre os dois cargos de técnico de radiologia ocupados 
pelo agravado, a inversão do julgado implicaria, necessariamente, o 
reexame das provas carreadas aos autos, o que não se coaduna com 
a via eleita. Incidência da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 291.555/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/3/2014, DJe 
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25/3/2014.)

Tendo em vista que o acórdão recorrido sustenta-se em matéria 
constitucional, inviável o recurso especial, pois, mesmo que fosse dado provimento no 
que concerne à matéria infraconstitucional, subsistiria a matéria constitucional, na qual 
não pode este Tribunal adentrar, sob pena de usurpação de competência do Supremo 
Tribunal Federal. 

Nesse sentido, o enunciado da Súmula 126 do Superior Tribunal de 
Justiça: 

"Súmula 126 – É inadmissível recurso especial, quando o 
acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para 
mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário." 

Neste sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR DA 
POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL. LICENÇA-PRÊMIO. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA. LEI 8.112/90. NATUREZA DE LEI 
LOCAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 280 DO STF. PRECEDENTES 
DO STJ. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO NO ART. 21, XIV, DA 
CF/88. FALTA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A decisão recorrida encontra-se em consonância com o 
entendimento desta Corte, no sentido de que a Lei 8.112/90, quando 
aplicada a servidores do Distrito Federal, tem natureza de lei local, 
atraindo a incidência da Súmula 280 do STF. Em tal sentido: STJ, 
AgRg no REsp 876614/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, DJe de 08/10/2012; STJ, AgRg no Ag 1.344. 
004/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 20/05/2011.

II. A pacífica jurisprudência do STJ entende que não lhe 
compete manifestar-se, em Recurso Especial, sobre alegada violação 
a dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do STF. 
Precedentes.

III. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem assentou a 
competência da União em manter e organizar a Polícia Civil do 
Distrito Federal (art. 21, XIV, da CF/88). Assim, há, no acórdão 
recorrido, fundamento constitucional, não impugnado mediante 
recurso extraordinário, o que atrai a incidência da Súmula 126 do 
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STJ, que preceitua: "É inadmissível recurso especial, quando o 
acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para 
mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário". 
Precedentes.

IV. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 475.308/DF, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/12/2014, DJe 
11/12/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE ATO COATOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO CONSTITUCIONAL INATACADO POR RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ.

1. Constatado que a Corte a quo empregou fundamentação 
suficiente para dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada 
violação do art. 535 do CPC.

2. Para rever as razões de decidir do Tribunal a quo é 
necessário o reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado 
pela Súmula n. 7 desta Corte.

3. A decisão da Corte local também foi consolidada em 
fundamento constitucional. Não manejado o imprescindível recurso 
extraordinário, aplica-se, à espécie, a Súmula n. 126 do STJ.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 272.003/ES, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 
2/12/2014.)

Portanto, a não interposição de recurso extraordinário faz permanecer 
incólume o fundamento constitucional do acórdão impugnado, atraindo, por 
consequência, a incidência da Súmula 126/STJ.

Demais disso, o Supremo Tribunal Federal fixou o entendimento de que 
deve haver interpretação sistemática dos dispositivos constitucionais, nestes casos, com 
a adjudicação do direito de acumulação aos servidores militares que atuem na área de 
saúde: RE 182.811/MG, Rel.  Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 30/6/2006, p. 
35, Ement. vol. 2.239-02, p. 351, LEXSTF, vol. 28, n. 331, 2006, p. 222-227. Neste 
sentido, no STJ: RMS 22.765/RJ, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 23/8/2010.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator

Documento: 1384462 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/03/2015 Página  10 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0319137-1 AREsp 630.148 / RJ

Números Origem:  03790958620098190001  201424562533  3790958620098190001

PAUTA: 24/02/2015 JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MARCOS HENRIQUE PORTELLA DE LEMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : DIEGO PACHECO DA SILVA
ADVOGADO : TATIANA BATISTA DE SOUZA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Acumulação de Cargos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MARCOS HENRIQUE PORTELLA DE LEMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : DIEGO PACHECO DA SILVA
ADVOGADO : TATIANA BATISTA DE SOUZA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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